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    Introdução




    Decorridos cinco anos da vigência do CPC de 2015, ainda não se conseguiu debelar a crise de efetividade da tutela jurisdicional. Reduziu-se a taxa de congestionamento, mas ela ainda é muito alta e as execuções representam mais da metade do acervo de processos judiciais em tramitação.




    Não se pode atribuir culpa exclusiva aos órgãos que compõem o Poder Judiciário. Apesar de ser possível identificar problemas pontuais e crônicos, não há dúvidas de que esforços vêm sendo envidados diuturnamente por seus servidores para superar o estigma da morosidade e da inefetividade. Os tribunais, mesmo com as limitações orçamentárias que lhes são impostas, têm procurado encontrar soluções práticas viáveis à redução dessa situação, e, além disso, investido na informatização de suas serventias, no aprimoramento das plataformas digitais, na estruturação e na capacitação de seus órgãos e servidores.




    Também não é possível acusar apenas os jurisdicionados e seus respectivos patronos, porquanto, respaldados nos direitos e garantias fundamentais, lançam mão dos instrumentos legais que lhes estão disponíveis, necessários à defesa de seus interesses pessoais. É certo, porém, que eventuais abusos devem ser coibidos e o próprio sistema processual possui mecanismos suficientes para reprimir tais práticas.




    Do mesmo modo, não se pode imputar toda a carga de responsabilidade à desagregação do sistema executivo, decorrente da pluralidade de regimes espalhados no Código de Processo Civil (CPC) e em leis extravagantes, nem à complexidade das normas processuais. Mesmo porque o CPC procurou simplificá-las e adequar o processo civil à realidade social brasileira.




    Aliás, o novo sistema jurídico processual introduziu institutos capazes de auxiliar decisivamente na superação dessa realidade, mas que, ainda hoje, são subutilizados. A cooperação judiciária nacional é exemplo claro disso. Por isso que o presente trabalho visa analisar a cooperação judiciária nacional e seus elementos constitutivos, por entender que se trata de um importante mecanismo de integração nacional, que abrange a realização de atividades administrativas e o exercício das funções jurisdicionais, com condições de propiciar técnicas favoráveis à coletivização da tutela executiva e, consequentemente, auxiliar na superação da crise de efetividade.




    O estudo se restringe à análise da coletivização da tutela executiva de obrigações de pagar quantia. No entanto, isso não impede que os fundamentos apresentados neste trabalho incidam na aplicação das obrigações de fazer/não fazer e de entregar coisa distinta de dinheiro, adequando-os às peculiaridades do caso. A ampliação do objeto de estudo às demais obrigações poderá ser objeto de pesquisas posteriores.




    Importante advertir, desde já, que a expressão “coletivização da tutela executiva” foi utilizada para deixar claro que a presente obra não versa sobre a tutela coletiva e seus institutos afins, mas sobre a possibilidade de reunir e centralizar em um mesmo órgão jurisdicional todas as execuções movidas contra um mesmo devedor, com base nas diversas possibilidades de interação cooperativa permitidas pela cooperação judiciária nacional.




    A partir da pesquisa bibliográfica e documental, em conjunto com a análise do ordenamento jurídico brasileiro, adota-se no presente estudo uma postura metodológica eminentemente dogmática, sem descurar dos conceitos jurídicos fundamentais, nem dos jurídicos positivos. Busca-se demonstrar que a cooperação judiciária nacional é um instituto relativamente novo e ainda pouco explorado, mas com grande potencial para auxiliar na implementação de um sistema integrado de realização do direito material, com vistas à maior adequação, eficiência, celeridade e, principalmente, efetividade da atividade jurisdicional.




    Com esse objetivo, realizou-se uma revisão da literatura à luz do “estado da arte” da doutrina, bem como do estudo das normas atinentes ao tema e pesquisa jurisprudencial com ênfase nos tribunais superiores.




    De início, procurou-se, no primeiro capítulo, demonstrar que, apesar de todos os avanços tecnológicos, dos investimentos promovidos pelos órgãos do Poder Judiciário no aperfeiçoamento técnico, estrutural e do seu material humano, e das inovações positivadas pelo CPC, ainda se vivencia uma situação de inefetividade da tutela jurisdicional. Após definir o que se compreende por crise de efetividade, tentou-se exprimir a importância que os princípios fundamentais do processo civil exercem no processo de superação.




    Em seguida, no segundo capítulo, foram analisados os traços identitários do sistema processual civil brasileiro instituído pelo CPC de 2015, que adota a liberdade como um de seus principais vetores axiológicos. Fato este que se desvela a partir da compreensão do princípio do autorregramento da vontade, da cooperação, da adaptabilidade jurisdicional e da eficiência.




    No capítulo três, abordou-se com maior profundidade o instituto da cooperação judiciária nacional, a partir do seu desenvolvimento teórico, seus conceitos e elementos constitutivos (dimensões, tipos, meios, objetos e características), com o intuito de demonstrar a sua importância, afinidade e pertinência na construção do sistema integrado de realização do direito material, essencial para a eficiência da coletivização da tutela executiva e sua efetividade.




    Ao final, no quarto capítulo, foram traçadas as linhas mestras do sistema integrado de realização do direito material, regulado por meio de instrumento hierarquizado de integração colaborativa uniformemente concertada entre juízos cooperantes (organizados em centrais de execução de obrigações de pagar quantia) e pautado na concepção de competência adequada, para propor a coletivização do cumprimento de sentença para além de um mesmo ramo de justiça ou de um mesmo tribunal, em prol da satisfação integral e eficiente da tutela jurisdicional.
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    1 A crise de efetividade das decisões judiciais e o código de processo civil de 2015




    1.1. Dados introdutórios: a justiça em números




    Ao instaurar o sistema de justiça multiportas1-2, rompeu-se com a tradicional concepção de jurisdição enquanto expressão exclusiva de poder do Estado3, pela qual ele aplica o direito objetivo na composição dos conflitos de interesses, a fim de resguardar a paz social e o império do direito4.




    Nesse viés, lecionava o professor José Joaquim Calmon de Passos que a jurisdição compreende o dever de: verificar a existência dos pressupostos de fato e de direito que gravitam em torno do conflito (instrução); aplicar o direito ao caso concreto (decisão); e realizar o direito aplicado (coerção), de modo que pela atuação jurisdicional o direito não seria apenas declarado, seria aplicado e “aplicado autoritativamente”5.




    Essa concepção tradicional pautava-se na clássica visão de que a solução de conflitos e o acesso à justiça seriam sinônimos de justiça, cujo monopólio era exclusivo do Poder Judiciário6.




    Contudo, como bem pontuou Rodrigo Reis Mazzei e Bárbara Seccato Rui Chagas, a lógica combativa que estruturava o processo jurisdicional não foi capaz de solucionar as demandas que emergiam na sociedade. Ao revés, terminaram por contribuir na ampliação da litigiosidade7. Foi justamente por isso que a partir da década de 1990, dado o elevado grau de conflituosidade, intensificou-se no debate jurídico nacional a busca de soluções capazes de realizar a função precípua do Direito, de assegurar a pacificação social. Daí porque começou a ganhar corpo a necessidade de se fomentar a adoção de outros meios de tratamento de interesses.




    Para que, de fato, a atividade jurisdicional atuasse em prol da efetivação da justiça e, principalmente, da realização dos direitos e garantias fundamentais – impondo coercitivamente, e de forma substitutiva, o interesse do jurisdicionado, de modo a evitar a autotutela – era imprescindível assegurar “o mesmo resultado prático que seria obtido se espontaneamente fossem observados os preceitos legais”, conforme destaca Luiz Guilherme Marinoni8.




    Imbuído desse espírito de efetivação do direito e de acesso à justiça, diversas alterações legislativas foram realizadas no CPC-1973 – fortemente inspiradas nas ondas renovatórias do acesso à justiça, de Mauro Cappelletti e Bryant Garth9, que o modificaram significativamente (alterações que incidiram, até, mais de uma vez sobre o mesmo dispositivo legal10) –, acarretando mudanças substanciais no sistema jurídico processual, o que levou, posteriormente, à promulgação de um novo Código de Processo Civil (CPC – Lei nº 13.105/2015)11.




    A conciliação, que já fazia parte da tradição oral da Justiça do Trabalho, tornou-se medida prévia obrigatória nos Juizados Especiais (Lei nº 9.099/1995) e, com o advento da Lei nº 13.105/2015 (CPC), foi incorporada ao processo civil brasileiro, em seu art. 334.




    Em 1996, a partir da promulgação da Lei nº 9.307, consolidou-se a arbitragem como via jurisdicional privada do direito brasileiro, tendo sido reafirmada pelo CPC, em seu art. 3º, §1º, e atualizada por meio da Lei nº 13.129/2015.




    A mediação também passou a fazer parte da Política Judiciária Nacional de tratamento adequado de conflitos de interesse, por força da Resolução nº 125/2010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Foi incorporada pelo CPC, em seus arts. 3º, §3º e 165 a 175, bem como regulamentada pela Lei nº 13.104/2015.




    Percebe-se, assim, que além de estimular a adoção de técnicas consensuais de solução de conflitos (art. 3º, §§2º e 3º), o CPC permitiu aos jurisdicionados, à luz do autorregramento da vontade, optarem pela jurisdição privada (arbitragem), como meio alternativo à jurisdição estatal, capaz de combater a litigiosidade, bem como reduzir o acervo processual em trâmite nos órgãos do Poder Judiciário.




    É certo, porém, que, apesar de constituir um título executivo judicial (art. 515, VII, do CPC e art. 31 da Lei nº 9.307/1996), o juízo arbitral não pode praticar medidas executivas, de modo a impor o cumprimento forçado da sentença arbitral, cabendo à jurisdição estatal aplicar, de forma impositiva, o comando não cumprido espontaneamente. Este fato não depõe contra a natureza jurisdicional da arbitragem, tanto que, hodiernamente, conforme bem ressaltado por Marcelo Barbi Gonçalves, a jurisdição não pode mais ser concebida como um poder, mas como uma garantia que visa à satisfação de expectativas de incidência normativa dos indivíduos12.




    Ao avocar para si, no exercício da jurisdição estatal, o inafastável dever de tutelar, de maneira criativa e imperativa, expectativas de incidência normativa suscitadas pelas partes13, o Estado-juiz incumbiu-se da função de reconhecer (tutela cognitiva), efetivar (tutela executiva) e/ou proteger (tutela de segurança, cautelar ou antecipatória) situações jurídicas concretamente deduzidas em juízo, ou, ainda, promover a integração de vontades, em prol da obtenção de certos e determinados efeitos jurídicos (jurisdição voluntária).




    Ocorre que, mesmo diante das alterações implementadas no sistema jurídico processual brasileiro, desde a entrada em vigor da Lei nº 13.105/2015 (CPC) – em março de 2016 –, os dados apresentados anualmente no relatório Justiça em números, publicado pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), desvelam uma triste realidade do Poder Judiciário brasileiro.




    Do relatório de 2017 (ano-base 2016), depreende-se que as execuções correspondem a 51,1% do total de casos pendentes, com uma taxa de congestionamento de 91%, sendo que na Justiça Estadual, Federal e do Trabalho a execução corresponde, respectivamente, a 53%, 49% e 42% do acervo total14.




    O relatório de 2018 (ano-base 2017) mostra que as execuções representaram 53% do total de casos pendentes, com uma taxa de congestionamento de 92%, sendo que na Justiça Estadual, Federal e do Trabalho a execução corresponde, respectivamente, a 55%, 50% e 44% do acervo total15.




    No relatório de 2019 (ano-base 2018), constata-se que as execuções representaram 54,2% do total de casos pendentes, com uma taxa de congestionamento de 90%, com a seguinte distribuição na Justiça Estadual, Federal e do Trabalho: 55,6%, 51,7% e 49,7%, respectivamente, do acervo total de cada uma delas16.




    Já no relatório de 2020 (ano-base 2019), é possível identificar que as execuções representam mais da metade do acervo de 77 milhões de processo em trâmite, num total de 55,8% de casos pendentes – o que demonstra um aumento progressivo do acervo de execuções pendentes, desde o início da vigência da Lei nº 13.105/2015 –, com uma taxa de congestionamento de 87% (realçando uma leve queda, mas que ainda é muito elevada), com a seguinte distribuição na Justiça Estadual, Federal e do Trabalho: 56,8%, 54,3% e 55,1%, respectivamente, do acervo total de cada uma delas17. Constata-se, ainda, que, decorridos quatro anos de vigência do CPC, mesmo investindo na contratação e aperfeiçoamento dos recursos humanos (por meio das escolas judiciais), bem como na implementação e aprimoramento de novas ferramentas tecnológicas por parte dos órgãos do Poder Judiciário, e mesmo após o Índice de Atendimento à Demanda (IAD) ter atingido, na execução, o patamar de 107% ao ano, a taxa de congestionamento ainda é muito alta e o tempo de pendência das execuções no primeiro grau, que era de 6 (seis) anos e 5 (cinco) meses em 2018 – segundo informações extraídas do relatório Justiça em números 2019 do CNJ18 –, aumentou para 7 (sete) anos, segundo o relatório de 202019.




    O relatório também deixa claro que, “apesar de ingressar no Poder Judiciário duas vezes mais casos em conhecimento do que em execução, no acervo a situação é inversa: a execução é 54,5% maior”20.




    Importante destacar que o relatório em comento é expresso ao esclarecer que como “(...) o mesmo magistrado pode atuar no processo tanto na fase de conhecimento, quanto na de execução, não é possível calcular a real produtividade em cada fase”21. A falta deste importante dado dificulta, sobremaneira, uma análise mais acurada das deficiências e dificuldades (sejam elas técnicas, instrumentais ou estruturais) encontradas por cada um dos órgãos jurisdicionais na concretização do comando judicial, impedindo, assim, a realização de ajustes pontuais e específicos, capazes de influenciar positivamente numa prestação jurisdicional mais eficiente e efetiva22.




    Percebe-se, dessa forma, que mesmo após a vigência do CPC ainda vivenciamos uma crise de efetividade, a demonstrar que a tutela executiva é, sem dúvida, um dos pontos nevrálgicos do sistema jurídico pátrio, razão pela qual, por meio do presente trabalho, procura-se apresentar uma pequena contribuição em prol da coletivização da tutela executiva das prestações de pagar quantia, capaz de auxiliar na eficiência e efetividade da prestação da atividade jurisdicional.




    Para tanto, adota-se como ponto de partida a análise das principais modificações implementadas a partir do CPC, que gravitam em torno da discussão proposta, pois só assim é possível compreender o presente e pensar em soluções para o futuro. É justamente por isso que este capítulo inicial visa introduzir, ainda que de forma sintética e por meio de uma revisão bibliográfica, o papel das normas processuais fundamentais, imprescindíveis para nortear os operadores do direito na busca pela superação da situação de crise. Antes, porém, é importante definir o que se compreende por crise de efetividade da tutela jurisdicional.




    1.2. O que se pode compreender por crise de efetividade da tutela jurisdicional?




    Para compreender o sentido e o alcance da expressão “crise de efetividade”, adotada no contexto desta obra, impende trazer a lume uma das acepções sociológicas contidas no Grande dicionário Houaiss, segundo o qual o verbete “crise” é definido como sendo uma “situação socioeconômica repleta de problemas; conjuntura desfavorável à vida material, ao bem-estar da maioria”23. Ciente de que essa concepção coloquial do termo descrito no dicionário é apenas um ponto de partida para entender o vocábulo em análise, convém registrar a definição de Nicolla Abbagnano, ao afirmar que, em época recente, o termo crise teve seu sentido ampliado, atribuindo-lhe o significado de “transformações decisivas em qualquer aspecto da vida social”24. Cândido Rangel Dinamarco, por seu turno, sustenta que “[c]rise é dificuldade, é perigo, risco”. Afirma, ainda, que “[c]rises jurídicas são momentos de perigo nas relações entre pessoas ou grupos, suscetíveis de serem normalizadas pela imposição do direito material”25. Partindo de tais concepções, é possível compreender o termo crise como dificuldade conjuntural que põe em risco relações interpessoais, de grupos ou da sociedade, capaz de ocorrer em qualquer aspecto da vida.




    Já o vocábulo efetividade deriva do verbo latino efficere26 e traduz algo que produz ou é adequado a produzir um resultado. Segundo Leonardo Carneiro da Cunha, é um atributo das normas jurídicas e vincula-se ao seu cumprimento. Consiste, pois, na medida de concretização dos efeitos estabelecidos na norma27 e visa à real satisfação do direito certificado, mediante o seu efetivo implemento no mundo da vida28. Daí a importância de garantir uma tutela jurisdicional efetiva, a qual, como bem ressaltado por Natália Zampieri, se dá por meio de um processo adequado e justo29, suficiente à solução da demanda30.




    Tutela jurisdicional é a proteção conferida a alguém pela via do exercício da jurisdição31, ou, como bem define José Roberto dos Santos Bedaque, é a tutela assegurada por órgão da jurisdição, segundo a forma prevista nas normas processuais, àqueles que estiverem amparados no plano do direito material32. É, portanto, o resultado do processo em que a função jurisdicional foi exercida, não se confundindo com a decisão (judicial ou arbitral), mas com o efeito que ela produz fora do processo, sobre as relações interpessoais, entre as pessoas e os bens da vida33 e a sociedade em geral34.




    Ao falar sobre o processo efetivo, José Roberto dos Santos Bedaque o define como sendo aquele que proporciona às partes o resultado almejado pelo direito material, respeitado o equilíbrio entre a segurança e a celeridade35. Heitor Vitor Mendonça Sica destaca, por sua vez, ser aquele que, além de proporcionar a maximização possível de resultados práticos adequados e tempestivos, desenvolve-se com a mais ampla participação dos interessados36. Partindo de tais premissas e inspirado no “programa básico da campanha em prol da efetividade processual”, proposto por José Carlos Barbosa Moreira37, é possível inferir que para alcançar a efetividade do processo e a consequente concretização da tutela jurisdicional, é imprescindível: (i) garantir aos jurisdicionados o acesso a meios processuais adequados à tutela dos direitos, (ii) permitir a efetiva e racional utilização de tais instrumentos pelos interessados, (iii) possibilitar a reconstituição dos fatos relevantes ao conhecimento da verdade, para que, ao final, (iv) seja assegurado o direito material, com o cumprimento integral do quanto certificado no título, sendo que, (v) tal resultado deve ser atingido no menor tempo e com o menor custo possível.




    Acontece, porém, que ao discorrer sobre a crise do processo de execução, Rogéria Fagundes Dotti refere-se ao termo crise como sendo um fenômeno decorrente do fracasso da proposta inicial do processo, que não se refere ao direito material, por compreender que a crise sempre se apresenta no âmbito processual, dado o seu caráter instrumental38.




    De fato, a crise de efetividade se apresenta no plano processual, pois enquanto o direito material fornece critérios de decisão ou de julgamento, resolvendo o objeto da demanda e determinando o seu conteúdo39, o direito processual, em seu escopo jurídico, é dinâmico, e busca realizar a atuação da vontade concreta da norma, ao estabelecer a forma de produção das decisões judiciais e os meios legais essenciais a sua concretização40. É, portanto, através do processo executivo (seja ele um processo autônomo ou uma fase de processo sincrético41) que o Estado atua objetivamente para garantir ao jurisdicionado a realização de um direito substantivo lesado ou ameaçado de lesão. Essa crise ocorre justamente em razão de o Estado não conseguir entregar, em prazo razoável e/ou em sua integralidade, a atividade satisfativa, tal como preconizado expressamente pelo art. 4º do CPC42.




    Importante notar que com o advento do CPC esvazia-se o argumento do descompasso entre as normas processuais e a realidade43, acertadamente aduzido por Marcelo Abelha Rodrigues44 e Luiz Rodrigues Wambier45 quando da vigência do CPC-1973 e suas ondas renovatórias. Isso porque o novo sistema jurídico processual implementando pela Lei nº 13.105/2015 procurou justamente equacionar esse problema, adequando o processo civil à realidade social brasileira. Exemplo prático disso na seara executiva pode ser identificado, dentre outros: (i) no art. 513, §2º, I e III, do CPC, os quais preconizam que o devedor será intimado para cumprir a sentença por meio do Diário da Justiça, na pessoa do seu patrono, ou por meio eletrônico, quando não tiver procurador constituído nos autos; (ii) no parágrafo único do art. 509, §2º, e no art. 786, ambos do CPC, que atribuem à parte interessada o ônus de efetivar a liquidação por cálculos, ao estabelecer que a necessidade de simples operações aritméticas para apurar o crédito exequendo não retira a liquidez do título, que pode ser imediatamente cumprido; e (iii) ao contemplar a regra da impenhorabilidade relativa dos rendimentos de natureza alimentar, consoante permissivo legal descrito no §2º do art. 833 do CPC.




    Não se pode desconsiderar, no entanto, que consoante os dados extraídos do relatório Justiça em números, mesmo após a entrada em vigor do CPC, a crise de efetividade da tutela jurisdicional ainda é um problema conjuntural, pelo fato de haver uma confluência de acontecimentos que geram essa situação.




    Na vigência do CPC-1973, Leonardo Greco46 já elencava os seguintes fatores frequentemente apontados pela doutrina como causadores da situação de crise, quais sejam: excesso de processos; custo e morosidade da Justiça; inadequação dos procedimentos executórios47; ineficácia das coações processuais; novo ambiente econômico e sociológico; e progressiva volatilização dos bens.




    Heitor Vitor Mendonça Sica, por seu turno, acrescenta outros importantes elementos que também influenciam diretamente na situação de crise da tutela executiva e que, mesmo após a promulgação do CPC em vigor, continuam a incidir como verdadeiros entraves a sua efetividade, tais como: (i) a fragmentação do sistema executivo, em razão da pluralidade de regimes espraiados pelo CPC e em leis extravagantes, (ii) a dificuldade na localização de bens do executado, ante a ausência de centralização informatizada dos registros públicos de bens móveis e imóveis, e (iii) o elevado risco ao adquirente de bens expropriados, devido à dificuldade na obtenção de informações concretas dos débitos pendentes sobre o bem alienado48.




    Denota-se, assim, que a crise de efetividade da tutela jurisdicional pode ser compreendida como um problema conjuntural que transforma decisivamente, de forma negativa, a vida dos jurisdicionados, em razão do fracasso, da demora, ou das dificuldades em assegurar o pleno gozo do bem da vida reconhecido e declarado por meio do exercício da jurisdição.




    Luiz Flávio Yarshell é categórico ao afirmar que a falta de efetividade da execução civil brasileira é um problema complexo, que não está vinculado a apenas um fator, assim sendo, não há como traçar um panorama homogêneo49. No entanto, o excessivo tempo de duração do processo de execução é, sem dúvida, um ponto de confluência das críticas tecidas pela doutrina. É certo, porém, que não se pode atribuir culpa exclusiva à morosidade ativa50, ou seja, a que decorre das diversas oportunidades de atuação conferidas ao devedor inadimplente – o que, sem sombra de dúvidas, afeta negativamente ao regular andamento processual –, porquanto, como bem ressaltou Marcelo Lima Guerra, grande parte é causada por falhas estruturais, decorrentes da falta de aparelhamento adequado dos órgãos do Poder Judiciário, do excesso de demandas e até mesmo da má atuação do juiz na aplicação das regras executivas51-52, ou seja, boa parcela da intempestividade na prestação da tutela jurisdicional tem origem na morosidade sistêmica53.




    Por óbvio que se deve combater a morosidade ativa (e as medidas atípicas de coerção, tal como previstas nos arts. 139, IV, 297 e 536, §1º, do CPC, são importantes aliadas nessa batalha), mas a morosidade sistêmica – que decorre da sobrecarga de trabalho, da burocracia, da deficiência técnica e do excesso de formalidades – é, ainda hoje, o principal entrave à efetividade e precisa ser combatida, e o instituto da cooperação judiciária nacional é um novo e importante recurso disponível, com condições de contribuir significativamente no combate à crise de efetividade da tutela jurisdicional.




    1.3. Neoprocessualismo e o papel das normas fundamentais do processo na superação da situação de crise de efetividade




    A crise de efetividade da prestação jurisdicional não é temática nova nas discussões acadêmicas. Orozimbo Nonato, já no final da década de 1950, destacava que a crise do Direito é um “reflexo da crise da sociedade e das convulsões do mundo moderno”. Para ele, o “absoluto império da Justiça perfeita é um sonho inalcançável”, não apenas em razão do desnível entre a lei e a vida, mas, principalmente, pelo fato de a perfeição ser um “signáculo divino e intransferível do outro Reino”. No entanto, na sua condição de ministro do Supremo Tribunal Federal, reconheceu os esforços envidados pela jurisprudência “que quase sempre descobre na plenitude da lei, de riqueza insondável, o remédio ao conflito”.54




    Interessante notar que ainda hoje, em tempos de informática, telemática, redes sociais e informação em tempo real, o processo legislativo não alcançou a mesma velocidade das mudanças sociais, e nem o poderia fazê-lo, pois toda alteração nas normas mínimas de convivência precisa ser amplamente debatida pela sociedade – em toda sua pluralidade – e seus representantes (observado o devido processo legislativo), sob pena de colocar em risco a segurança jurídica55. Caso assim não o fosse, a legislação oscilaria ao sabor do momento econômico, político e social, e dos anseios da maioria, que muitas vezes é movida por questões pontuais de comoção social, a exemplo de um crime bárbaro, a partir do qual se levanta discussão acerca da positivação da pena de morte, da prisão perpétua, da liberação do porte de arma de fogo – mesmo após o referendo de 2005 ter decidido pela proibição do comércio de armas de fogo e munição no Brasil –, do aborto e, até mesmo, da diminuição da maioridade penal56.




    Vale registrar que em seu discurso Orozimbo Nonato suscitou um argumento metafísico – da perfeição divina – para justificar a crise do Direito. No mesmo sentido, mas trazendo a discussão para o plano físico, Egas Dirceu Moniz de Aragão ressaltou que a efetividade da lei processual “depende fundamentalmente da inteligência dos que a interpretam e aplicam”, mas adverte que a imperfeição e a falibilidade destes decorre do seu caráter57 – enquanto produto do meio em que vivem58 –, a concluir que seria utópico pretender que a efetividade seja alcançada a despeito da lei, mas espera que, apesar dos seus defeitos, os bons operadores apliquem-na satisfatoriamente.59-60




    Ciente da falibilidade humana, Ronald Dworking propôs uma hermenêutica jurídica pautada no substancialismo principiológico61. Para tanto, suplantando o pensamento positivista62-63, sugeriu uma leitura moral do direito, ao atribuir normatividade aos princípios e definir suas relações com os valores e regras em vigor. Propôs, portanto, uma interpretação reconstrutiva do Direito, dentro de limites preexistentes64-65.




    Em sua crítica, valorizou o papel do juiz Hércules – capaz de empreender uma leitura holística do conflito, analisando-o em sua amplitude e profundidade – e propôs uma reconstrução racional da ordem jurídica, por entender que ela deve ser fruto de sucessivos julgamentos interpretativos, tal como um romance em cadeia66.




    Não se pode perder de vista que a lógica jurídica caracteriza-se por ser um processo argumentativo de convencimento de um auditório universal no qual o julgador, diante dos fatos descritos e provas produzidas, e limitado pelo estuário normativo que regula a vida em sociedade, se depara com princípios gerais, lacunas, antinomias, ficções jurídicas e conceitos abstratos – preceitos de conteúdo variável, que se caracterizam pela impossibilidade de estabelecer uniformidade, previsibilidade e igualdade perante o sistema jurídico – que precisam ser mensurados à luz do contexto histórico-cultural da sociedade, como bem destacou Chaïm Perelman67.




    Carla Faralli ressalta que a crise do positivismo levou à superação da rígida distinção entre direito e moral e à consequente abertura do debate filosófico-jurídico contemporâneo aos valores ético-políticos, o que resultou nas chamadas teorias constitucionalistas ou neoconstitucionalismo68.




    O pensamento pós-positivista69 procurou apresentar uma nova postura hermenêutica para os juristas, pois, se antes a liberdade do intérprete era limitada, esgotando-se na subsunção do fato à norma, com essa nova visão, a tarefa do hermeneuta passou a ser, antes de tudo, construtiva. Ressaltou-se, assim, a importância dos princípios – enquanto valores ético-políticos que informam o sistema jurídico – no desvelamento dos direitos subjacentes ao conflito, pois, ainda que destituídos de uma expressa previsão normativa, direcionam os intérpretes e aplicadores do direito rumo ao ideal de justiça – que deflui do princípio isonômico, em sua dimensão substantiva –, contribuindo para a integridade e a completude do sistema70.




    Partindo desse novo ideário da filosofia jurídica, inaugurou-se, na seara do Direito Processual, uma quarta fase metodológica, denominada de fase do formalismo-valorativo (expressão cunhada por Carlos Alberto Alvaro de Oliveira71), também conhecida como neoprocessualismo (denominação adotada por Fredie Didier Jr.72 e Eduardo Cambi73) ou processo civil no Estado Constitucional, expressão utilizada por Daniel Mitidiero, a partir da terceira edição da sua obra Colaboração no processo civil74.




    Essa quarta fase metodológica do direito processual está intimamente ligada ao fenômeno da constitucionalização do processo, tendo por escopo a adequação, tempestividade e efetividade do acesso individual e coletivo ao exercício da tutela jurisdicional, impondo ao julgador o dever de interpretar a lei conforme a Constituição75; de controlar a constitucionalidade da lei, atribuindo-lhe novo sentido para evitar a declaração de inconstitucionalidade; e de suprir eventuais omissões legislativas, capazes de impedir a proteção de um direito fundamental.




    Passou-se, pois, a atribuir maior eficácia às normas constitucionais, conferindo-lhes um conteúdo axiológico ao dotar os princípios e regras nela contemplados com o caráter da imperatividade, superioridade e centralidade dentro do sistema jurídico nacional76.




    A Constituição, enquanto norma fundamental do Estado brasileiro, realiza uma verdadeira constitucionalização do processo ao estabelecer direitos e garantias basilares – de aplicação imediata (art. 5º, §1º, da CRFB/1988) –, em prol da concretização dos direitos fundamentais e, consequentemente, na promoção da dignidade humana, este que é o vértice axiológico do sistema jurídico pátrio (art. 1º, III, da CRFB/1988).




    Dentre as normas processuais fundamentais, destacam-se: o princípio da legalidade (art. 5º, II); do juiz natural, independente e imparcial (art. 5º, XXXVII e LIII); da inafastabilidade da jurisdição, que cobra uma prestação jurisdicional qualificada (art. 5º, XXXV); do devido processo legal (art. 5º, LIV); do contraditório e da ampla defesa (art. 5º, LV); da regra da não admissão de provas obtidas por meios ilícitos (art. 5º, LVI); da publicidade do processo (art. 5º, LX); da assistência judiciária (art. 5º, LXXIV); da razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação (art. 5º, LXXVIII); da motivação das decisões (art. 93, IV); e do duplo grau de jurisdição (art. 92), bem como os postulados da razoabilidade e proporcionalidade, dentre outros (art. 5º, §2º, da CRFB/1988).




    Conforme lição de Fredie Didier Jr., a norma é fundamental, “porque estrutura o modelo do processo civil brasileiro” e direciona os operadores do Direito – especialmente os doutrinadores, que examinam a norma em tese, e os aplicadores do direito, que as analisam à luz do caso concreto – na compreensão das demais normas jurídicas processuais civis. Daí falar em normas de interpretação das fontes do Direito Processual e de aplicação de outras normas processuais77.




    Com base em tais premissas, é possível afirmar que as normas processuais fundamentais são todas as normas (constitucionais e infraconstitucionais; expressas ou implícitas) que organizam, disciplinam e regulam o direito processual e os seus subsistemas como um todo, de modo a assegurar maior grau de eficácia aos processos e proteção aos bens jurídicos tutelados, em prol da justiça e da pacificação social. Em sua dimensão subjetiva, atribuem posições jurídicas de vantagens a seus titulares. Já em sua dimensão objetiva, traduzem valores e fins basilares do sistema jurídico processual, que devem ser respeitados na interpretação e aplicação do ordenamento jurídico pátrio78.




    No contexto do CPC, as normas processuais fundamentais infraconstitucionais são aquelas que defluem dos princípios adotados pela Constituição e ordenam, disciplinam e regulam o Direito Processual, de modo a garantir maior grau de eficácia às relações processuais e proteção aos bens jurídicos tutelados79.




    Da leitura dos enunciados normativos que compõem o Direito Processual Constitucional, constata-se a opção legislativa de adotar conceitos textualmente indeterminados, que exigem uma maior atuação interpretativa e integrativa por parte do aplicador do direito, pois, como bem leciona Paula Sarno Braga,80 a textualização normativa aberta visa suprir a necessidade de criar enunciados normativos de tipicidade e alcance amplo e flexível, a fim de se amoldar com maior facilidade ao caso concreto, respeitadas as evoluções socioaxiológicas que ocorrem com o passar do tempo. Essa densificação normativa, porém, deve ser realizada – dado o fato jurídico de incidência em hipótese normativa – em consonância com a realidade social e com vistas a dar concretude às garantias constitucionais do processo, compreendidas como um todo unitário, mutuamente articuladas entre si81, ainda que do ponto de vista analítico e conceitual devam ser isoladamente consideradas82.




    Cumpre lembrar que a prática interpretativa (racional e construtiva) da ordem jurídica deve contribuir para a máxima efetividade das normas jusfundamentais. Por isso que em uma análise lógico-sistemática – tendo como referencial o próprio sistema jurídico processual (eminentemente público e constitucional) – o acesso à justiça (art. 5º, XXXV, da CRFB/1988) não pode ser concebido apenas como o direito de provocar a função jurisdicional pela via do exercício do direito de ação83. Tampouco limita-se ao ato de prolação da decisão de mérito84. Para desvelar seu sentido e alcance é imprescindível considerar também a exigência de que a prestação jurisdicional deve se desenvolver por meio de procedimentos adequados, suficientes e capazes de realizar de forma concreta e integral o direito material, garantindo, assim, uma prestação jurisdicional efetiva. Nesse sentido, mesmo antes do advento do CPC em vigor, já se posicionava Carlos Alberto Alvaro de Oliveira, aduzindo que:




    ...a constitucionalização do direito ao processo e à jurisdição (a exemplo do art. 5º, inciso X, XXV, da Constituição brasileira), de envoltas com a garantia da efetividade e de um processo justo (art. 5º, incisos X, XXVII, LIII, LIV, LV, LVI), determina também uma garantia “de resultado”, ressaltando o nexo teleológico fundamental entre “o agir em juízo” e a “tutela” do direito afirmado85.




    Ademais, não se pode desconsiderar o fato de que o titular do direito, quando ingressa em juízo na defesa dos seus interesses, não busca apenas uma decisão de mérito. Ele persegue a realização de seu direito violado ou ameaçado de lesão.




    Por outro lado, não se pode olvidar que, em regra86, o sistema jurídico pátrio impede que o jurisdicionado lance mão da autotutela na busca pela concretização dos seus direitos87. Nem a jurisdição arbitral tem o poder de impor coercitivamente suas próprias decisões. Eis que sobreleva em relevo o “direito fundamental à tutela executiva”, que, segundo Marcelo Lima Guerra, decorre do postulado da máxima coincidência possível88, traduzido na exigência de um sistema completo de tutela executiva, capaz de assegurar meios executivos suficientes à pronta e integral satisfação do direito certificado no título89.




    Nessa perspectiva e considerando que a efetividade – enquanto norma processual fundamental que institui o direito de fazer valer os próprios direitos90 – é um corolário direto do devido processo legal91-92, atribui-se ao órgão jurisdicional estatal a autorização legal para adotar, inclusive, caso necessário, meios executivos atípicos (ex vi legis, arts. 139, IV, 297 e 536, §1º, do CPC), desde que suficientes e adequados ao efetivo cumprimento das normas de direito material violadas, a fim de compelir o devedor ao adimplemento da obrigação imposta (certificada no título executivo) e remover os efeitos concretos do ato lesivo.




    Para tanto, à luz da máxima coincidência possível, consoante observado por Marcelo Lima Guerra, ao aplicador do direito é conferido o poder-dever de: (i) interpretar as normas executivas de forma a extrair o significado que conferir maior proteção e efetividade ao direito fundamental à tutela executiva; (ii) deixar de aplicar normas que restrinjam algum meio executivo, sempre que, na ponderação dos valores incidentes à situação in concreto93, a restrição não for justificável para proteger outro direito fundamental; e (iii) adotar os meios executivos necessários à realização integral da atividade satisfativa, mesmo quando não previstos em lei (amparado no princípio da atipicidade dos meios executivos), desde que respeitados os limites impostos pelas normas fundamentais colidentes94 e orientados pela proporcionalidade95-96.




    Percebe-se, portanto, que, por força das normas processuais fundamentais, ao aplicador do direito é conferido o poder-dever de atribuir determinados efeitos (não vedados pelo ordenamento jurídico) às normas processuais, de acordo com os valores éticos em vigor e as peculiaridades da situação fática apresentada, com vistas a prestar uma tutela jurisdicional adequada, célere, justa e, principalmente, efetiva.
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